
Dispõe sobre o recebimento, tratamento e fluxo interno de 

denúncias qualificadas e comunicações de irregularidade 

no âmbito do CREF7/DF e dá outras providências. 

 

PORTARIA CREF7 Nº 093/2026 

 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

DA 7ª REGIÃO – CREF7/DF, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO a vedação constitucional ao anonimato mitigada pelo 

poder-dever de autotutela e fiscalização da Administração Pública (Artigo 5º, IV, da 

Constituição Federal e Súmula 611 do Superior Tribunal de Justiça); 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Federal nº 13.460/2017, na 

Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e no Decreto 

Federal nº 10.153/2019; 

CONSIDERANDO o disposto nos Artigos 1º e 4º do Código Processual de 

Ética do Sistema CONFEF/CREFs; 

CONSIDERANDO a recente estruturação da Ouvidoria do CREF7/DF 

decorrente da nomeação de servidora efetiva para o cargo de Ouvidora por meio da 

Portaria CREF7 nº 090/2026;  

CONSIDERANDO os termos do Parecer Jurídico nº DEJUR/038/2026, emitido 

pelo Departamento Jurídico do Conselho, que fixa diretrizes para adequação dos 

procedimentos internos às normas federais; e 

CONSIDERANDO, finalmente, a deliberação do Plenário do CREF7/DF em 

reunião ordinária realizada em 19 de novembro de 2025; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica estabelecido o direcionamento obrigatório de todos os fluxos e 

meios de recebimento de denúncias, exclusivamente para a Ouvidoria do CREF7/DF, 

independentemente do meio físico ou eletrônico utilizado para o envio utilizado pelo 

cidadão. 

Art. 2º - Para fins do disposto nesta Portaria, serão adotadas duas classificações, 

com regimes distintos de tratamento, para as manifestações recebidas a título de 

denúncia pelo CREF7/DF: 

I - Denúncia Qualificada (Sigilosa): manifestação que contém a identificação do 

denunciante e que segue rito formalizado com fornecimento de número de protocolo e 

possibilidade de acompanhamento da apuração; e 



II - Comunicação de Irregularidade: relato enviado sem identificação do autor, 

processado como informe preliminar e condicionado à presença de indícios mínimos de 

autoria e materialidade para apuração de veracidade. 

Art. 3º - O formulário padrão de denúncias eletrônicas, disponível no portal do 

CREF7/DF na internet, deverá conter campo de preenchimento obrigatório para 

inserção do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável 

pela manifestação, como requisito mínimo para habilitação do envio da Denúncia 

Qualificada. 

Parágrafo único - Os demais campos de qualificação pessoal e de contato 

permanecerão de preenchimento opcional no formulário eletrônico. 

Art. 4º - Será disponibilizado canal eletrônico alternativo e específico para o 

envio de comunicações de natureza apócrifa (anônima), respeitado o disposto no art. 1º 

desta Portaria. 

Parágrafo único - O canal indicado no caput conterá aviso expresso, advertindo 

o usuário sobre a ausência de geração de número de protocolo formal, a impossibilidade 

de acompanhamento processual direto e a estrita dependência de análise prévia de 

verossimilhança para a abertura de apuração da comunicação de irregularidade 

Art. 5º - A Ouvidoria do CREF7/DF aplicará mecanismos de pseudonimização 

de dados do denunciante, imediatamente após o recebimento e validação de uma 

Denúncia Qualificada, antes do encaminhamento do expediente aos órgãos de apuração 

competentes. 

§ 1º - A restrição de acesso aos elementos de identificação do denunciante 

observará o prazo de 100 (cem) anos fixado na legislação federal, ficando blindada 

perante terceiros, incluindo os agentes de fiscalização e conselheiros do CREF7/DF. 

§ 2º - A quebra do sigilo de dados do denunciante pseudonimizado dar-se-á 

única e exclusivamente mediante autorização expressa e assinada de próprio punho pelo 

mesmo. 

Art. 6º - Autorizar o Departamento de Fiscalização (DEFISC) a instaurar atos 

preliminares de investigação, sindicância, para verificação de procedência de 

informações (VPI), ao receber expedientes encaminhados pela Ouvidoria, conforme a 

classificação prevista no artigo 2º desta Portaria. 

§ 1º - As comunicações apócrifas verossímeis e dotadas de indícios mínimos de 

autoria e materialidade são aptas a inaugurar diligências de ofício pelo DEFISC para 

constatação da verdade real. 

§ 2º - Relatos puramente anônimos, carentes de nexo causal, materialidade 

mínima ou coerência interna serão arquivados diretamente por vício de nulidade 

insanável. 



§ 3º - Fica expressamente vedada a aplicação de penalidades éticas, aplicação de 

multas administrativas ou restrição direta de direitos com base exclusiva em denúncia 

anônima isolada, sendo obrigatória a constituição de conjunto probatório autônomo por 

parte da equipe de fiscalização. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

. 

Brasília, 6 de julho de 2026. 

 

Roberto Nóbrega 

Presidente - CREF7/DF 
 

 

_________________________________________________________________________ 

 

SUGESTÃO DE TEXTO DE AVISO DE PRIVACIDADE 

 

AVISO DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO AO DENUNCIANTE 

Nos termos da Lei nº 13.460/2017 e do Decreto nº 10.153/2019, o fornecimento do 

seu CPF é obrigatório para a validação formal de uma Denúncia Qualificada. 

Contudo, a sua identidade será blindada por sigilo absoluto de 100 anos sob a 

gestão exclusiva da Ouvidoria do CREF7/DF. Os agentes de fiscalização de campo 

(fiscais) e o profissional ou empresa denunciada jamais terão acesso aos seus dados 

pessoais. O seu nome e CPF serão substituídos por um pseudônimo oculto antes que 

o processo seja enviado para apuração pelo Departamento de Fiscalização (DEFISC), 

garantindo que a apuração corra apenas sobre a materialidade dos fatos narrados. 

Se você deseja enviar uma Comunicação de Irregularidade sem fornecer qualquer 

dado de identificação, utilize o nosso canal alternativo clicando aqui, ciente de que 

este rito não gerará número de protocolo para acompanhamento e dependerá de 

análise prévia de indícios mínimos pela Ouvidoria. 


